
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.181 - MT (2011/0230244-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : EDGAR LUIZ PIN 
ADVOGADOS : ALEXANDRE CÉSAR DEL GROSSI E OUTRO(S)
  LUIZ SÉRGIO DEL GROSSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BAYER S/A 
ADVOGADO : SÉRGIO PINHEIRO MARÇAL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PRODUTOR RURAL DE GRANDE 
PORTE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
E MORAIS. COMPRA E VENDA DE DEFENSIVO 
AGRÍCOLA. QUEBRA DE SAFRA. CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. NÃO APLICAÇÃO. DESTINAÇÃO 
FINAL INEXISTENTE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 

Brasília, 03 de junho de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.181 - MT (2011/0230244-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : EDGAR LUIZ PIN 
ADVOGADOS : ALEXANDRE CÉSAR DEL GROSSI E OUTRO(S)
  LUIZ SÉRGIO DEL GROSSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BAYER S/A 
ADVOGADO : SÉRGIO PINHEIRO MARÇAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
PRODUTOR RURAL DE GRANDE PORTE. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
COMPRA E VENDA DE DEFENSIVO AGRÍCOLA. QUEBRA 
DE SAFRA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO 
APLICAÇÃO. DESTINAÇÃO FINAL INEXISTENTE. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (fl. 1727)

No agravo regimental, o agravante alega, essencialmente, que (a) é 

destinatário final do produto, pois adquiriu e utilizou o fungicida integralmente 

na sua lavoura; (b) se enquadra, ainda, no conceito de consumidor-equiparado; 

(c) esta Corte enfrentou questões idênticas a dos autos e entendeu ser aplicável 

o CDC ao caso; (d) o Tribunal considerou que, mesmo não sendo as rés 

responsabilizadas com base na legislação consumerista, a sua responsabilidade 

seria objetiva, por força do art. 927, parágrafo único, do CC/02, analisando, 

também, com base na legislação comum.

É relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.181 - MT (2011/0230244-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor:  

   Presentes os requisitos de admissibilidade do recurso especial, o 
presente recurso especial merece provimento.
   Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 
sentido de que o produtor rural não é considerado destinatário final na 
compra de insumos agrícolas, conforme se pode verificar nos seguintes 
precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. ART. 130 DO CPC. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. FACULDADE DO JUIZ. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. TEORIA DA 
IMPREVISÃO. INTEMPÉRIES CLIMÁTICAS.
INAPLICABILIDADE. PRODUTOR RURAL. COMPRA E VENDA DE 
INSUMOS AGRÍCOLAS. REVISÃO DE CONTRATO. CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO INCIDÊNCIA. COBRANÇA 
ABUSIVA DE JUROS. CAPITALIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Compete ao magistrado zelar pela necessidade e utilidade da 
produção das provas requeridas, nos termos do art. 130 do Código 
de Processo Civil. Além disso, saber se a prova cuja produção fora 
requerida pela parte é ou não indispensável à solução da 
controvérsia, de modo a permitir ou não o julgamento antecipado 
da lide, é questão que exige o revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, a atrair o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 
2. A jurisprudência desta Corte é pacífica em afirmar que a Teoria 
da Imprevisão como forma de revisão judicial dos contratos 
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somente será aplicada quando ficar demonstrada a ocorrência, 
após a vigência do contrato, de evento imprevisível e 
extraordinário que onere excessivamente uma das partes 
contratantes, não se inserindo nesse contexto as intempéries 
climáticas.
3. 'Esta Corte Superior consolidou o entendimento no sentido de 
que no contrato de compra e venda de insumos agrícolas, o 
produtor rural não pode ser considerado destinatário final, razão 
pela qual, nesses casos, não incide o Código de Defesa do 
Consumidor' (AgRg no AREsp 86.914/GO, Relator o Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJe de 28/6/2012).
4. O Tribunal a quo, com base no suporte fático-probatório dos 
autos, foi categórico em afirmar a inexistência de capitalização de 
juros. Desse modo, a alteração do julgado, quanto ao ponto, 
encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
n° 155.702/MS, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
27/06/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRODUTOR RURAL. COMPRA E VENDA DE INSUMOS 
AGRÍCOLAS. REVISÃO DE CONTRATO. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. NÃO APLICAÇÃO. DESTINAÇÃO FINAL 
INEXISTENTE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Esta Corte Superior consolidou o entendimento no sentido de que 
no contrato de compra e venda de insumos agrícolas, o produtor 
rural não pode ser considerado destinatário final, razão pela qual, 
nesses casos, não incide o Código de Defesa do Consumidor.
2. Ausente a relação de consumo, torna-se inaplicável a inversão 
do ônus da prova prevista no inciso VIII do art. 6º, do CDC, a qual, 
mesmo nas relações de consumo, não é automática ou compulsória, 
pois depende de criteriosa análise do julgador a fim de preservar o 
contraditório e oferecer à parte contrária oportunidade de provar 
fatos que afastem o alegado contra si. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa" (AgRg 
no AREsp nº 86.914/GO, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
QUARTA TURMA, DJe 28/06/2012).

"DIREITO CIVIL - PRODUTOR RURAL DE GRANDE PORTE - 
COMPRA E VENDA DE INSUMOS AGRÍCOLAS - REVISÃO DE 
CONTRATO - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - NÃO 
APLICAÇÃO - DESTINAÇÃO FINAL INEXISTENTE – INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES - 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I - Tratando-se de grande produtor rural e o contrato referindo-se, 
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na sua origem, à compra de insumos agrícolas, não se aplica o 
Código de Defesa do Consumidor, pois não se trata de destinatário 
final, conforme bem estabelece o art. 2º do CDC, in verbis: 
'Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 
produto ou serviço como destinatário final'.
II - Não havendo relação de consumo, torna-se inaplicável a 
inversão do ônus da prova prevista no inciso VIII do art. 6º, do 
CDC, a qual, mesmo nas relações de consumo, não é automática ou 
compulsória, pois depende de criteriosa análise do julgador a fim 
de preservar o contraditório e oferecer à parte contrária 
oportunidade de provar fatos que afastem o alegado contra si.
III - O grande produtor rural é um empresário rural e, quando 
adquire sementes, insumos ou defensivos agrícolas para o 
implemento de sua atividade produtiva, não o faz como destinatário 
final, como acontece nos casos da agricultura de subsistência, em 
que a relação de consumo e a hipossuficiência ficam bem 
delineadas.
IV - De qualquer forma, embora não seja aplicável o CDC no caso 
dos autos, nada impede o prosseguimento da ação com vista a se 
verificar a existência de eventual violação legal, contratual ou 
injustiça a ser reparada, agora com base na legislação comum. 
V - Recurso especial parcialmente provido" (REsp nº 914.384/MT, 
Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/9/2010,  DJe 1º/10/2010).

   No presente caso, da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 
o autor é empresário no ramo do agronegócio, sendo considerado 
profissional da agricultura (fl. 1488 STJ-e), contando, inclusive, com 
engenheiros agrônomos em seus quadros (fl. 1489).
   De qualquer forma, embora não seja aplicável o CDC no caso dos 
autos, nada impede o prosseguimento da ação com vista a se verificar a 
existência de eventual violação legal ou contratual com fundamento da 
reparação, com base na legislação comum. 
Portanto, afastada a aplicação do CDC, novo julgamento deve ser 
proferido pelas instâncias de origem.
   Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, 
anulando-se o v. acórdão recorrido, para que novo julgamento seja 
proferido com base na legislação comum, prejudicada a análise das 
demais matérias recorridas. (fls. 1728/1732)

Por fim, apenas destaco que, em que pese o acórdão recorrido ter 

mencionado que a responsabilidade das rés, caso não fossem aplicadas as 

normas consumeristas, encontraria amparo na legislação comum, o fato é que a 
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causa foi julgada levando-se em conta as regras do CDC, razão pela qual deve 

ser rejulgada pelo Tribunal de origem, e não por esta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0230244-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.381.181 / MT

Números Origem:  141552004837  2004837  201102302446  457912011  606772010  701602011

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. SADY D´ASSUMPÇÃO TORRES FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BAYER S/A
ADVOGADO : SÉRGIO PINHEIRO MARÇAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : EDGAR LUIZ PIN
ADVOGADOS : ALEXANDRE CÉSAR DEL GROSSI E OUTRO(S)

LUIZ SÉRGIO DEL GROSSI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDGAR LUIZ PIN
ADVOGADOS : ALEXANDRE CÉSAR DEL GROSSI E OUTRO(S)

LUIZ SÉRGIO DEL GROSSI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BAYER S/A
ADVOGADO : SÉRGIO PINHEIRO MARÇAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi e João Otávio 
de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Sidnei Beneti.
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